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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAICON MEDEIROS COSTA
ADVOGADOS : JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454

MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TRÁFICO 
EQUIPARADO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ENTRADA FRANQUEADA PELA 
ESPOSA DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE "AVISO DE 
MIRANDA" À INFORMANTE. ADVERTÊNCIA EXIGIDA 
SOMENTE AOS ACUSADOS NOS INTERROGATÓRIOS 
POLICIAL E JUDICIAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial do agravante, que questiona a 
legalidade da entrada de policiais em domicílio sem mandado 
judicial, com base em autorização da esposa do acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada de 
policiais em domicílio, sem mandado judicial, mas com 
autorização da esposa do acusado, configura violação ao direito 
à inviolabilidade de domicílio.
3. A questão também envolve a análise da necessidade de 
advertência sobre o direito ao silêncio à esposa do acusado, que 
não foi indiciada, mas atuou como informante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A entrada no domicílio foi autorizada pela esposa do acusado, 
o que afasta a necessidade de mandado judicial, conforme 
entendimento do STF, no RE n. 603.616.
5. A esposa do acusado, na condição de informante, não 
necessitava ser advertida sobre o direito ao silêncio, pois não 
estava sendo investigada.
6. A jurisprudência do STJ não exige que policiais informem 
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sobre o direito ao silêncio no momento da abordagem, mas 
apenas nos interrogatórios.
7. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora 
apresentada demandaria revolvimento fático-probatório, e não 
questões de direito ou de má aplicação da lei federal.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADOS : JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA - RS125454

MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES - RS057472
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TRÁFICO 
EQUIPARADO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. ENTRADA FRANQUEADA PELA 
ESPOSA DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE "AVISO DE 
MIRANDA" À INFORMANTE. ADVERTÊNCIA EXIGIDA 
SOMENTE AOS ACUSADOS NOS INTERROGATÓRIOS 
POLICIAL E JUDICIAL. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO 
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial do agravante, que questiona a 
legalidade da entrada de policiais em domicílio sem mandado 
judicial, com base em autorização da esposa do acusado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a entrada de 
policiais em domicílio, sem mandado judicial, mas com 
autorização da esposa do acusado, configura violação ao direito 
à inviolabilidade de domicílio.
3. A questão também envolve a análise da necessidade de 
advertência sobre o direito ao silêncio à esposa do acusado, que 
não foi indiciada, mas atuou como informante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A entrada no domicílio foi autorizada pela esposa do acusado, 
o que afasta a necessidade de mandado judicial, conforme 
entendimento do STF, no RE n. 603.616.
5. A esposa do acusado, na condição de informante, não 
necessitava ser advertida sobre o direito ao silêncio, pois não 
estava sendo investigada.
6. A jurisprudência do STJ não exige que policiais informem 
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sobre o direito ao silêncio no momento da abordagem, mas 
apenas nos interrogatórios.
7. Qualquer incursão que escape à moldura fática ora 
apresentada demandaria revolvimento fático-probatório, e não 
questões de direito ou de má aplicação da lei federal.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, em que a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu desprovimento.

É o relatório.

VOTO

 O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 

decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

A análise das razões motivadas na origem se encontram em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada:

Inicialmente, ressalto a inviabilidade do acolhimento das preliminares 
suscitadas pela combativa defesa.

A defesa sustenta que a Sra. Pâmela Litieli, esposa do acusado e que 
nem ao menos foi indiciada pela autoridade policial, deveria ter sido 
advertida sobre seu direito ao silêncio. Ora, em que pese todos os 
argumentos esgrimidos pela defesa, tenho que o alegado não merece 
prosperar.

Com efeito, a defesa requer a decretação de nulidade a partir de 
suposta inobservância de prerrogativa (direito à não autoincriminação) 
conferida à esposa do acusado, a qual nem mesmo chegou a ser 
indiciada pela autoridade policial, de modo que é evidente que não 
houve qualquer violação ao direito da Sra. Pâmela Litieli de não 
produzir prova contra ela. Ademais, Pâmela jamais figurou como 
investigada, de modo que como mera testemunha/informante não 
havia qualquer necessidade de que fosse previamente advertida sobre 
a oportunidade de permanecer em silêncio.

Outrossim, a depoente Pâmela, ao ser ouvida como testemunha na 
Delegacia de Polícia, corroborou os depoimentos prestados pelos 
policiais, confirmando que ela teria franqueado o acesso dos agentes 
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de segurança pública ao interior do imóvel, local em que se encontrava 
o acusado.

Como se observa, os policiais foram até a residência em virtude de 
prévia informação indicando a provável existência de drogas, um pé de 
maconha e arma no local, sendo autorizado o ingresso na residência 
pela moradora Pâmela que, apesar de não ser ouvida em 
juízo, confirmou tal versão em sede policial. Pontuo, ainda, que a 
ocorrência foi realizada em 2019, tendo os policiais informados que 
inexistia orientação à época de que fosse registrada a autorização do 
morador.

Ora, é cediço que os delitos de tráfico de drogas e de posse ilegal de 
arma de fogo são crimes de natureza permanente, ou seja, sua 
consumação pode protrair-se no tempo, estando em poder do agente a 
possibilidade de fazer cessar ou não a afetação ao bem jurídico 
tutelado. Assim, pela permanência dos delitos, eles podem, a qualquer 
tempo, sofrer o flagrante.

 

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes, submetido à sistemática da repercussão geral, 
assentou o entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa 
ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".

Nesta Corte de Justiça, há inúmeros julgados que delimitam quais 
circunstâncias se qualificariam como aptas a mitigar o direito fundamental a 
inviolabilidade de domicílio.

No caso, a apreensão das drogas ocorreu em um contexto de 
monitoramento prévio, uma vez que receberem informações sobre a prática de tráfico 
de drogas com armamento em determinado local, rumaram para o endereço indicado 
e, lá chegando, tiveram a entrada franqueada pela esposa do acusado.

Nesse sentido: "Merece destaque a entrada no local foi franqueada pelo 
proprietário do imóvel, que consentiu com a entrada dos policiais para averiguação e 
culminou na apreensão de grande quantidade de drogas, insumos, apetrechos e 
armamentos." (AgRg no REsp n. 2.087.676/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.)

Quanto à alegada violação ao  direito ao silêncio, além da esposa do 
acusado não ser investigada, "a legislação processual penal não exige que os 
policiais, no momento da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito 
em permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática somente é 
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exigida nos interrogatórios policial e judicial."(AgRg no AREsp n. 2.465.214/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

Acrescenta-se que a alegação de ofensa à lei federal presume a 
realização do cotejo entre o conteúdo preceituado na norma e os argumentos 
aduzidos nas razões recursais, com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica 
entre o fato e o mandamento legal. Não basta, para tanto, a menção superficial à leis 
federais, tampouco a exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente 
entende correto, como se estivesse a redigir uma apelação.

De relevo acentuar que o Superior Tribunal de Justiça não é terceira 
instância revisora ou Corte de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, 
de fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a 
atribuir a adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao 
rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob pena de se 
tornar uma terceira instância recursal.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial, 
e negar-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0305157-0 AREsp 2.720.832 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  19441620198210065  1944162019821006500498744620208217000  
498744620208217000  50018776320198210065

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAICON MEDEIROS COSTA 
ADVOGADOS : MARISTELA CELESTE DE ARAUJO RODRIGUES  - RS057472

 JEIVERSON GIACUMUZZI DE SOUZA  - RS125454
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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